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CAPÍTULO I 

Introdução 

 

A Subcomissão da Comissão Permanente de Assuntos Sociais da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores procedeu à apreciação, relato e emissão de 

parecer, na sequência do solicitado por Sua Excelência a Presidente da Assembleia 

Legislativa, sobre a Projeto de Lei n.º 1029/XIII/4.ª (PCP) – Lei de Bases da Política de 

Saúde. 

O mencionado Projeto de Lei deu entrada na Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores no dia 26 de novembro de 2018 e foi submetido à apreciação da 

Comissão Permanente de Assuntos Sociais para apreciação e emissão de parecer. 

 

 

CAPÍTULO II 

Enquadramento Jurídico 

 

O Projeto de Lei em apreciação, cuja autoria pertence ao Grupo Parlamentar do 

PCP, foi enviado à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores para 

audição, por despacho da Senhora Chefe de Gabinete de Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia da República. 

A apreciação do presente Projeto de Lei enquadra-se no disposto no n.º 2 do 

artigo 229.º, da Constituição da República Portuguesa, e no n.º 1 do artigo 116.º do 

Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores – Lei n.º 2/2009, de 

12 de janeiro. 

Considerando a matéria da presente iniciativa, constata-se que a competência 

para emitir parecer é da Comissão de Assuntos Sociais, nos termos da Resolução da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 18/2016/A, de 6 de 

dezembro. 
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CAPÍTULO III 

Apreciação na generalidade 

 

O Projeto de Lei ora em apreciação argumenta que “a saúde é produto da relação 

dialética entre os indivíduos e as suas circunstâncias materiais, nomeadamente as 

condições económicas, sociais e ambientais em que evolui. A Organização Mundial de 

Saúde (OMS) define-a como “um estado de completo bem-estar físico, mental e social e 

não somente a ausência de afeções ou enfermidades”, manifestando-se, entre outros 

aspetos, na capacidade de viver de forma social e economicamente produtiva” e que 

“dada a natureza multifatorial dos processos de saúde requer-se que a Lei de Bases da 

Saúde proporcione uma abordagem transdisciplinar que sustente opções governativas 

que coloquem a saúde no centro de todas as políticas, permitindo-se a intervenção sobre 

os determinantes sociais da saúde e de produção de doença. Um instrumento estrutural e 

estruturante para a proteção da saúde é a existência de uma cobertura de serviços de 

saúde universais e não mercantilizados que correspondam à afirmação de que a saúde da 

população é um valor coletivo essencial a progresso e bem-estar social”. 

Neste sentido, entende o proponente que esta proposta assenta numa “proposta 

que obriga ao cumprimento do imperativo constitucional que coloca como incumbência 

do Estado garantir o cumprimento do direito à proteção da saúde, individual e coletiva, 

assegurando a robustez da força de trabalho, o desenvolvimento dos meios de produção 

para o progresso económico-social e a coesão nacional e que a entende como um 

instrumento de governação que contribui para a salvaguarda da soberania nacional e a 

autodeterminação popular”. 

 

CAPÍTULO IV 

Apreciação na Especialidade 

 

Nada a registar. 
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CAPÍTULO V 

Posições dos Partidos 

 

PS: Os Deputados do PS abstêm-se de emitir parecer à presente iniciativa, uma 

vez que entendem que o diploma apresentado pelo Governo, cujo objeto é idêntico, 

garante de forma mais assertiva os princípios e valores defendidos pelo Partido 

Socialista. 

 

 

CAPÍTULO VI 

Parecer 

 

A Subcomissão de Assuntos Sociais deliberou por maioria, com as abstenções 

do PS, CDS-PP e PPM e o voto desfavorável do PSD abster-se de dar parecer ao 

presente Projeto de Lei. 

 

 

O Relator 

 
 

 

 

 

 

 

(João Paulo Ávila) 

 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 

A Presidente 

 

 

(Renata Correia Botelho) 


